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tico a norte de 5o de latitude norte, sendo a quota atri-
buída a Portugal de 763 t.

Considerando que os desembarques de espadarte se
repartem pela frota registada em portos de diferentes
parcelas do território nacional, a melhor gestão acon-
selha uma repartição da quota atribuída a Portugal pelo
conjunto de embarcações registadas nos portos do con-
tinente, da Região Autónoma da Madeira (RAM) e
da Região Autónoma dos Açores (RAA), tendo em
devida conta a actividade tradicional das embarcações,
à semelhança da repartição levada a efeito nos anos
de 1997, 1998 e 1999.

Tendo em conta que a ICCAT adoptou uma reco-
mendação no quadro da qual a sobrepesca de espadarte
verificada num determinado ano ou a não utilização
integral da quota anual devem ser repercutidas no ano
seguinte;

Considerando o Regulamento (CE) n.o 2847/93, do
Conselho, de 12 de Outubro, que institui um regime
de controlo aplicável à política comum das pescas, com
as alterações que lhe foram introduzidas pelos Regu-
lamentos (CE) n.os 2870/95, de 8 de Dezembro, 686/97,
de 19 de Abril, 2205/97, de 14 de Dezembro, 2635/97,
de 31 de Dezembro, e 2846/98, de 31 de Dezembro;

Considerando o disposto nos artigos 3.o, 4.o, n.o 2,
alínea g), e 10.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de
Julho, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98,
de 27 de Novembro:

Ouvidos os órgãos de governo próprio das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o A quota de 763 t de espadarte, atribuída a Por-
tugal, através do Regulamento (CE) n.o 2742/99, de 17
de Dezembro, é repartida pelo conjunto das embar-
cações nacionais, de acordo com o porto de registo,
podendo esta repartição vir a ser ajustada face ao apu-
ramento final das respectivas capturas relativas a 1999:

a) Embarcações registadas em portos do conti-
nente — 504 t;

b) Embarcações registadas em portos da Região
Autónoma dos Açores — 236 t;

c) Embarcações registadas em portos da Região
Autónoma da Madeira — 23 t.

2.o Logo que se preveja estar a ser atingida a quan-
tidade máxima de capturas de espadarte fixada no n.o 1.o,
o Governo, através do membro responsável para o sector
das pescas ou dos órgãos próprios das Regiões Autó-
nomas, consoante estejam em causa embarcações regis-
tadas nos portos do continente ou daquelas Regiões,
proibirá a manutenção a bordo, transbordo, desembar-
que, colocação à venda ou venda de espadarte capturado
no Atlântico Norte, a norte de 5o de latitude norte.

3.o A quota atribuída ao continente será repartida,
por despacho do director-geral das Pescas e Aquicultura,
pelas embarcações licenciadas para o ano de 2000, fixan-
do-se equitativamente quotas individuais, de acordo com
o comprimento de fora a fora das embarcações.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, José Apolinário Nunes Por-
tada, Secretário de Estado das Pescas, em 9 de Maio
de 2000.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 298/2000
de 26 de Maio

O Decreto-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho, que trans-
pôs para o direito interno a Directiva n.o 96/84/CE, do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Dezem-
bro, que altera a Directiva n.o 89/398/CEE, do Conselho,
de 3 de Maio, estabeleceu o regime jurídico aplicável
aos géneros alimentícios destinados a uma alimentação
especial.

O n.o 1 do artigo 14.o do referido decreto-lei prevê
a fixação, por portaria do Ministro da Saúde, dos quan-
titativos a pagar pelos utentes dos serviços prestados
pela Direcção-Geral da Saúde nos procedimentos da
comercialização dos géneros alimentícios destinados a
uma alimentação especial.

Torna-se necessário, portanto, aprovar a tabela dos
encargos a cobrar aos agentes económicos pela pres-
tação desses serviços.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do

Decreto-Lei n.o 227/98, de 22 de Junho:
Manda o Governo, pelo Ministro da Saúde, o

seguinte:
1.o Os quantitativos das taxas a pagar pelos utentes

dos serviços prestados pela Direcção-Geral da Saúde
no exercício das competências estabelecidas no Decre-
to-Lei n.o 227/99, de 22 de Junho, são fixados nos seguin-
tes valores:

a) Pela apreciação e avaliação do processo de noti-
ficação de comercialização de cada pro-
duto — 50 000$;

b) Pela apreciação e avaliação do processo de
notificação de comercialização de cada pro-
duto adicional de uma mesma gama, entregue
em conjunto com o produto referido na alínea
anterior — 10 000$;

c) Pela apreciação e avaliação da documentação
complementar ou dos trabalhos científicos
suplementares — 15 000$;

d) Pela apreciação e avaliação de uma alteração
ao produto autorizado ou à sua rotula-
gem — 10 000$.

2.o O pagamento das taxas previstas nas alíneas do
número anterior deve ser efectuado no momento da
apresentação dos processos ou dos documentos nelas
previstos.

A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito Arcanjo
Marques da Costa, em 14 de Fevereiro de 2000.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 15/2000/A

Com o objectivo de acompanhar a política do
Governo Regional em matéria de incentivos, sobretudo


